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Apresentação e justificativas  
  
 Nos últimos anos, a pesquisa em Geografia exibiu uma abertura significativa a uma plu-
ralidade de orientações teórico-metodológicas, enriquecendo seu instrumental analítico para 
abordar uma diversidade de fenômenos e processos. Dentre as perspectivas que ganharam ter-
reno na pesquisa geográfica, está a análise institucional. No bojo de uma variedade de tradições 
intelectuais, as diferentes vertentes do institucionalismo convergem no destaque atribuído às 
instituições formais e informais — regulações e normas estatais, ordenamento jurídico, rotinas, 
tradições culturais, convenções, etc. — em circunscrever, orientar, influenciar e moldar as práti-
cas socioespaciais dos agentes e das organizações políticas e econômicas, ao mesmo tempo em 
que reconhecem (em maior ou menor grau) a capacidade dos agentes de modificar as estruturas 
institucionais.   O campo institucional tem, portanto, um nexo eminentemente geográfico: re-
gras, códigos e limites formais e informais moldam comportamentos, e constituem mediações 
importantes para a compreensão das intricadas relações que se estabelecem entre sociedade e 
território nas suas diversas escalas.   
 Recentemente, os diferentes subcampos da Geografia têm-se servido da perspectiva 
institucionalista para enfocar a importância das instituições em transformar a dinâmica e afetar o 
ordenamento dos territórios. No entanto, na Geografia Brasileira, essa perspectiva ainda se res-
tringe a poucos grupos de pesquisa.   
 Isso posto, o objetivo da disciplina é dar visibilidade ao debate intelectual acerca da 
perspectiva institucionalista nas ciências sociais e suas possibilidades analíticas no campo da 
Geografia. Especificamente, busca-se atualizar a discussão na agenda de pesquisas da Geografia 
contemporânea em dois subcampos particulares: o da Geografia Política e o da Geografia 
Econômica, valorizando-se temáticas vinculadas ao ordenamento territorial.  
  
Objetivos  
  
o Apresentar e discutir os marcos teórico-metodológicos das abordagens neo-institucionalis-

tas e as possibilidades de análise de problemas geográficos;   
  
o Discutir o papel das instituições como mediações das praticas socioespaciais;  
  
o Discutir o conceito de ordenamento territorial e a relevância do territorio como mediação 

para análise de políticas públicas;  
  
o Discutir possibilidades analíticas em Geografia Econômica e em Geografia Política para 

pensar o desenvolvimento econômico e políticas de ordenamento urbano-regional. 
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